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LrcENÇA DE INSTALaÇÃO - L.I. No 102t2022

o INSTITUTo »n rRorr,çÃo AMBIENTAL Do AMAzoNAS - IpAAM. no
uso das atribuições que lhe confere a Lei n43.785 de 24 de Julho de 2012, expede a presente
Licença que autoriza a:

INTERESSADo: White Martins Gases lndustriais do Norte Ltda.

ENDEREÇo pARÂ coRREspoxoÊxcrl: Av. Autaz Mirim, n" 1053, Distrito lndustrial,
Manaus-AM.

CNPJ/CPF: 34.597.955/0004-32 lNscruÇÃo Esrloulr-: 04.194.620-0

Foxr: (92) 3616-7215 FAx:

REcfsrRo No IP AAM: 1012.3217 PRocESSo Ne: 0140/89-V3

ArrvrDADE: Tratamento de Esgoto doméstico/Sanitário.

LocALrzAÇÃo DA ArrvrDADE: Av. Autaz Mirim, n" 1053, Distrito lndustrial, Manaus-AM.

FTNALTDÂDE: Autorizar a instalação de um sistema de tratamento de esgoto doméstico/
sanitário para uso exclusivo da empresa "YUhite MaÉins Gases lndustriais do Norte
Ltda", com capacidade de 4,00 m3/dia.

PoTENCTALPoLUTDoúDEGRADloon:Grande Ponrr: Pequeno

PRAzo DE vAlrD,ror orsrl Llcrxçl: 01 Axo.

Atencão:

VERNO DO ESTADO DO AMAZONAS
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. Estr licerçr é compostr dc 14 rcstrições e/ou condiçõca cotrstrtrtcs oo vcno, cujo nío
cumprimento/eteDdimetrto iujeitrrÁ r sue invrlidaçIo e/ou 13 penslidsdes prwist0s em trormrs.

. Eslr licclçt nto comprovr Erm substitui o documento d€ pÍopÍicdrde, dc possc ou de domítrio do imóvel.

. Est! Ücençr deve permsnecer na lmslizsçIo dr rtividsd€ e erposta de formr visÍvcl (fÍentc c verso).

Manaus-AM,
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Francisca nolY#n" C. Pereira
Assessora, no exercício da Diretoria Técnica

Juliano Marcos a nte de Souza
Di nte

IPAAM
Irstltuto d. Prd.çao lnüt.ftâl
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Av. Mario Ypiranga Montêiro, 3280 - Parque 10 d6 Novsmbro
Fone: (9212123{,721 I 2123-6731 I 21234778
Manaus -AM - CEP: 69.050-030
web: www.ipaam.am.govbr



RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇOES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LI NO IO2I2O22

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesmq só terá validade quando
publicada Diário Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em
meio elehônico de comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras
Municipais, confo rme art.24, da Lei n".3.7E5 de 24 de julho de 2012;

2. A solicitação da renovação da Licença Ambiental deverá ser lequerida num prazo mínimo de
120 dias, antes do vencimento, conforme art.23, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012;

3. A pÍesente Licença esú sendo concedida com base nas informações conslantes no pócegso no.

0140/t9-v3.
4. Toda e qualquer modiÍicação introduzida no projeto aÉs a emissão da Licença implicará na sua

automática invalidaçâo, devendo ser solicitada nova Licenç4 com ônus paÍa o interessado.
5. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na mesma,

devendo o intçressado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer
um destes itens.

6. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação Federal,
Estadual e Municipal.

7. A coleta e o transporte dos resíduos de qualquer natureza geÍados no empreendimento devem
ser efetuados por empresa licenciada neste IPAAM para esta âtividade.

8. Na necessidade de desmatamento/supressão vegetal apresentaÍ Invenúrio da Flora existente na
área via Sistema SINAFLOR (conforme Instruções Normativas no 2ll2014, em seu art.70 e n"
l4l2018, em seu art. 3'), o referido Invenüário deve ser elaborado conforme Termo de
Referência desta OEMA devidamente assinado pelo responsável técnico, acompanhado de
ART. ApresêntaÍ ao processo fisico, o lnventário e o Programa de Resgate de Fauna,
devidamente assinado pelo responsável técnico, acompanhado de ART;

9. Os resíduos gerados na construção civil, deve atender a Resolução CONAM A no 307102
10. Fica expressamente proibida a intervenção em área não autorizada por este IPAAM.
I l. As substâncias mineÍais de uso imediato na construção civil devem ser fornecidas por empresas

devidamente licenciadas por este IPAAM para esta finalidade.
12. ExecutaÍ no prazo de vigência da Licença de lnstalação, serviços de revegetação nas áÍeas onde

ocorrerem intervenção.
13. É expressamente proibida a queima e deposição inadequada de resíduos de qualquer natureza,

devendo os mesmos ser acondicionados e direcionados em local apropriado.
14. Apresentd no prazo de 180 dias, projeto aprovado pelo órgâo competente da Estação de

Tratamento de Esgotos Hidrossanitários (parte gráfica e escrita) em conformidade com a Lei n"
1.192 de 3l de dezembro de 2007, acompanhado de cronograma fisico de execução.


